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X PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXX

Ofício nº XX/2019/X-PJ -XXXX/MPPI
Teresina-PI, XX de XXXXXX de 2019
A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
XXXXXXXXXXXX
Secretário (a) Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Educação de XXXXXX

XXXXXXXX – PI
Senhor (a) Secretário (a),
CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 23, V, da Constituição Federal de 1988, é responsabilidade da União, Estado, Distrito Federal e Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal, a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que os incisos I, IV e VI do artigo 206 da Constituição Federal estabelecem, respectivamente, como princípios para a educação: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais e a gestão democrática do ensino público. Previsões reiteradas pela LDB e ECA;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 208 da Constituição Federal de 1988, o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
CONSIDERANDO que a lei Nº 9.394/96 assevera que, para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino (art. 5º, § 5º), podendo organizar-se de diferentes formas para garantir o processo de aprendizagem (art. 23);
CONSIDERANDO que a saúde é direito social (art. 6º da CRFB);
CONSIDERANDO que compete aos Municípios prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população (art. 30, VII, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da Constituição da República, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 4º – A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, é assegurado atendimento educacional, durante o período de internação, ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamento, na esfera de sua competência federativa.
Diante disso, o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio da XXª Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no disposto pelas normas do art. 129, da Constituição Federal, art. 26, da Lei n° 8.625/93 e, art. 37, inciso I e alíneas, “a” e “b” da Lei Complementar n° 12/93, vem SOLICITAR, no prazo de XXX, informações sobre a existência de regulamentação das classes escolares no município de XXXXX, bem como a quantidade de alunos beneficiados ou que necessitem do atendimento especial.
Atenciosamente,
XXXXXXXXX
Promotor de Justiça
XX Promotoria de Justiça de XXXXXXX
